Comarca da Capital – 35ª Vara Criminal

Juiz: Geórgia Vasconcellos da Cruz
Processo nº: 0418801-42.2010.8.19.0001 

Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público em face de RICARDO CHRISTIANO DE ALMEIDA, devidamente qualificado, como incurso nas penas do art. 303, parágrafo único c/c art. 302, incisos I, II e III e art.306, todos do Código de Trânsito Brasileiro (lei 9.503/97), nos moldes do art.69, do CP, conforme denúncia de fls. 02/03. Auto de prisão em flagrante às fls. 04/08; Registro de Ocorrência às fls.09/13; Termos de declaração às fls. 13/16 e nota de culpa às fls.17. Laudo de Exame de Corpo de Delito às fls.21/23. Pedido de Liberdade Provisória requerido pelo acusado às fls.48/53. Parecer do Ministério Público às fls.54/56 opinando pela concessão da liberdade provisória. Decisão de concessão da liberdade provisória às fls.57/58. Laudo de Exame de Corpo de Delito (integridade física) às fls.66/72. Boletim de Atendimento Médico às fls.80/84. Decisão com recebimento da denúncia às fls.86. Laudo de exame de corpo de delito de Lesão Corporal às fls.98/100. Defesa preliminar às fls. 108/109. Decisão de manutenção da denúncia às fls.118. Folha de Antecedentes Criminais às fls.143/146. Laudo complementar de Exame de Corpo de Delito de Alcoolemia, substância tóxica ou entorpecente de efeitos análogos às fls.150/151. Laudo de Exame de Corpo Delito de Lesão Corporal às fls.182/183. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fls.208/212, tendo sido colhido os depoimentos de três testemunhas e realizado o interrogatório do acusado. Alegações finais do Ministério Público às fls. 215/220, na qual requer a condenação do acusado. Alegações finais da defesa às fls.222/223, requerendo a absolvição sob o argumento de que a culpabilidade do acusado não restou comprovada e que o mesmo é tecnicamente primário e trabalhador. É o relatório. Decido. A materialidade está comprovada com o boletim do registro de acidente de trânsito às fls. 09/12, Laudo de Exame de Corpo Delito de Lesão Corporal às fls.98/100 e 182/183, Laudo de exame de alcoolemia às fls.150/151, bem como através da prova oral aqui produzida. A autoria também restou devidamente comprovada pelas provas documentais e testemunhais. Houve a violação do dever de cuidado por parte do acusado, pois este agiu com negligência, imprudência e desrespeitou as regras basilares de trânsito. Sobre o fato, destaque-se o depoimento da testemunha José Luiz Nicomedes Sinfronio que narrou o seguinte: ´que são verdadeiros os fatos e que foi deparado por populares, informando que havia ocorrido um acidente de trânsito, onde a vítima encontrava-se aparentemente com as duas pernas quebradas, onde foi acionado o corpo de bombeiros por esta equipe e fomos informados por populares que o causador do acidente tinha se evadido do local; só que em patrulhamento eu e meu companheiro constituímos êxito em encontrá-lo, detê-lo e conduzi-lo à 19DP; que o acusado aparentava estar embriagado e exalava cheiro de álcool, tanto que, quando chegou na DP, a inspetora deu voz prisão ao mesmo e fez o pedido para que o mesmo fosse encaminhado ao Instituto Médico Legal para fazer o devido exame; que o mesmo falou que estava transtornado devido a problemas particulares de brigas com esposa ou companheira e admitiu que tinha tomado algumas bebidas; que não mencionou nada sobre o avanço de sinal; que o mesmo falou que estava assustado; que o depoente conhece o local; que tem sinal de trânsito e faixa de pedestre; que o acusado encontrava-se na Rua Santo Afonso e não esboçou reação; que não se recorda se o acusado apresentou carteira de habilitação.´ Não bastasse isso, o acusado também confirmou o fato, conforme o trecho abaixo: (...)fiquei com medo na hora do acidente o pessoal vir me linchar e eu fiquei nervoso e fui empurrando a moto; que quando ainda estava empurrando a moto na rua veio o Guarda Municipal e me abordou; que eu comecei a falar para eles dos meus problemas e aí eu fui à Delegacia e recebi voz de prisão; que fiquei com medo de alguém querer me linchar; que não vinha em velocidade, mas estava trafegando sem habilitação; que estava na Tijuca indo para a casa da minha namorada e quando acabou de beber com seus amigos atropelou a pessoa na Rua Conde de Bonfim; que eu e meus familiares fomos procurar a vítima no hospital e ofereci a ajuda, mas no decorrer do tempo tentei entrar em contato com ele e que não estava conseguindo localizá-lo(...) Por fim, ressalte-se o depoimento da vítima ´Que todos os fatos são verdadeiros, que tinha saído do trabalho e atravessou a Praça Saens Peña no sinal e aí o sinal fechou e estava até chovendo nesse dia; estava na faixa de pedestre e fui atravessar; que aí a moto veio a colidir na faixa de pedestre; que o acusado fugiu e não prestou socorro e que foi socorrido por outras pessoas; que ouviu dizer que o acusado estava embriagado e sem documento; que o local é sinalizado e existe faixa de pedestre em frente à C&A; que o ônibus do 607 parou e ele veio por trás, cortando o ônibus e avançando sinal; que foi submetido a nove cirurgias e ainda está em tratamento e que não sabe quanto tempo vai ficar impossibilitado de exercer as funções(...) Como se vê, restou demonstrada a conduta culposa do acusado que deixou de observar o dever objetivo de cuidado que lhe era exigível, agindo com imprudência e negligência, já que o acusado dirigia a motocicleta sem ser habilitado, se encontrava sob o efeito de álcool (11,67 dg/ml - fls.150) e avançou o sinal vermelho, atingindo a vítima, causando-lhe as lesões descritas às fls. 98/100 e 182/183 sem ter prestado qualquer tipo de socorro no local. Sobre o fato, vale destacar a seguinte decisão: ´0007190-73.2009.8.19.0008 - APELACAO DES. SIRO DARLAN DE OLIVEIRA - Julgamento: 07/02/2012 - SETIMA CAMARA CRIMINAL APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL CULPOSA NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR E EMBRIAGUEZ NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INCONFORMISMO DEFENSIVO. NO QUE SE REFERE AO DELITO DO ARTIGO 306 CTB, COMPROVAM-SE A AUTORIA E A MATERIALIDADE PELO RESULTADO DO EXAME DE ETILÔMETRO REALIZADO, DO QUAL SE INFERE QUE O EXAME SE REFERE AO ORA APELANTE E QUE A CONCENTRAÇÃO DE ÁLCOOL POR LITRO DE SANGUE SUPERIOR A 06 DECIGRAMAS. (FL. 02-31) NO QUE SE REFERE AO DELITO DO ARTIGO 303 CTB, A MATERIALIDADE DEFLUI DO AUTO DE EXAME DE CORPO DE DELITO DE FL. 02-80;81. OUTROSSIM, DO AUTO DE APREENSÃO DO VEÍCULO E EXAME NESTE REALIZADO SE OBSERVA QUE O CARRO SE ENCONTRA AVARIADO. A DEFESA REQUER A ABSOLVIÇÃO EM RAZÃO DE SUPOSTA FRAGILIDADE DO MATERIAL PROBATÓRIO. AFIRMA, EM QUE PESE A CONCENTRAÇÃO DE ÁLCOOL SUPERIOR AO PERMITIDO NO SANGUE, QUE NÃO FOI O RESPONSÁVEL PELA COLISÃO, UMA VEZ QUE AS VÍTIMAS ENTRARAM NA CONTRA-MÃO, VINDO A SE CHOCAR COM O VEÍCULO DO ACUSADO, TENDO OCORRIDO, PORTANTO, A CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. CONTUDO, ENTENDO QUE O PLEITO NÃO MERECE ACOLHIDA. A TAMBÉM VÍTIMA RAFAEL (PORÉM, AUSENTE REPRESENTAÇÃO), EM SEU DEPOIMENTO, ESCLARECEU QUE O APELANTE CONDUZIA O VEÍCULO NA CONTRA-MÃO E BATEU NA MOTO, TENDO INDICADO QUE SOLICITOU AJUDA AO APELANTE E ESTE TERIA RIDO E PASSADO COM O CARRO EM CIMA DE SUA PERNA, TENDO SIDO O AUXÍLIO CONVOCADO POR PESSOAS QUE SE ENCONTRAVAM EM UM ÔNIBUS. ALEXSSANDRO INDICOU QUE A MOTO FOI ATINGIDA PELO VEÍCULO CONDUZIDO PELO APELANTE, QUE INVADIU A MÃO DE DIREÇÃO DA MOTO. OUTROSSIM, DEFLUI DOS DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS QUE FIZERAM A ABORDAGEM DO APELANTE, EM RAZÃO DE ESTE APRESENTAR SINAIS DE EMBRIAGUEZ E PORQUE O VEÍCULO SE ENCONTRAVA BASTANTE AVARIADO, QUE A SALA DE OPERAÇÕES DA POLÍCIA MILITAR RESPONDEU POSITIVAMENTE ACERCA DA OCORRÊNCIA DE ACIDENTE DE TRÂNSITO, TENDO O CONDUTOR EVADIDO DO LOCAL, SENDO CERTO QUE A PLACA COINCIDIU. DESCABIDA E SEM AMPARO EM QUALQUER ELEMENTO DOS AUTOS A PRETENSÃO RECURSAL DE QUE OS FATOS TERIAM OCORRIDO POR CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. TRATA-SE DE VERSÃO ISOLADA NOS AUTOS, QUE NÃO MERECE PROSPERAR. RESSALTE-SE, INCLUSIVE, QUE O PRÓPRIO APELANTE RECONHECEU ESTAR EMBRIAGADO POR OCASIÃO DOS FATOS. PASSO A APRECIAR A DOSIMETRIA DA PENA. I-QUANTO AO DELITO DO ARTIGO 306 CTB: 1ª FASE- SENDO AS CIRCUNSTÂNCIAS FAVORÁVEIS, FIXADA A PENA-BASE EM 06 MESES DE DETENÇÃO E 10 DIAS-MULTA. 2ª FASE- INCIDENTE A AGRAVANTE DO ARTIGO 298, I CTB, EM RAZÃO DE DANO CONCRETIZADO E DANO POTENCIAL PARA TERCEIROS. APLICADO O PERCENTUAL DE 1-6, ALCANÇA-SE A PENA INTERMEDIÁRIA DE 07 MESES DE DETENÇÃO E 11 DIAS-MULTA, PENA TORNADA DEFINITIVA DIANTE DE DEMAIS CAUSAS MODIFICADORAS. II- QUANTO AO DELITO DO ARTIGO 303, PARÁGRAFO ÚNICO C;C 302, PARÁGRAFO ÚNICO, III CTB: 1ª FASE- SENDO AS CIRCUNSTÂNCIAS FAVORÁVEIS, FIXADA A PENA-BASE EM 06 MESES DE DETENÇÃO. 2ª FASE- INCIDENTE A AGRAVANTE DO ARTIGO 298, I CTB, EM RAZÃO DE DANO CONCRETIZADO E DANO POTENCIAL PARA TERCEIROS. APLICADO O PERCENTUAL DE 1-6, ALCANÇA-SE A PENA INTERMEDIÁRIA DE 07 MESES DE DETENÇÃO. 3ª FASE- APLICÁVEL A CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ARTIGO 303, PARÁGRAFO ÚNICO CC III ARTIGO 302 CTB, NO PERCENTUAL DE 1-3, ATINGINDO A PENA FINAL 09 MESES E 10 DIAS DE DETENÇÃO. SOMADOS EM RAZÃO DO CONCURSO MATERIAL, AS PENAS ALCANÇAM 01 ANO, 04 MESES E 10 DIAS DE DETENÇÃO, ALEM DE 11 DIAS-MULTA. ADEQUADAMENTE SUSPENSA A HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR PELO PRAZO DE 01 ANO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITO, SENDO UMA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA, CONSISTENTE NO PAGAMENTO DE R$ 800,00 À ENTIDADE A SER INDICADA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 45 DO CP, OBSERVANDO-SE O DISPOSTO NO § 2º DO MESMO ARTIGO, E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO À COMUNIDADE OU A ENTIDADES PÚBLICAS POR PERÍODO IGUAL AO RESTANTE DA CONDENAÇÃO, EM LOCAL A SER INDICADO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO, OBSERVANDO-SE O DISPOSTO NO ART. 46 E PARÁGRAFOS DO CP. REGIME ABERTO. ADEQUADAMENTE SUSPENSA A HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR PELO PRAZO DE 01 ANO. RECURSO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO.´ Assim, comprovado nestes termos o fato típico e inexistindo excludentes de ilicitude ou culpabilidade, não incidem na hipótese razões que sustentem a absolvição perseguida pela defesa, razão pela qual se impõe a condenação do acusado. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva e CONDENO RICARDO CHRISTIANO DE ALMEIDA, qualificado nos autos, como incurso nas penas do art. 303, parágrafo único c/c art. 302, incisos I, II e III e art.306, todos do Código de Trânsito Brasileiro (lei 9.503/97), nos moldes do art.69, do CP. Atenta às diretrizes estabelecidas pelos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo à dosimetria da pena. 1ª FASE: As circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal não são desfavoráveis ao acusado, como se verifica da FAC acostada às fls. 143/146. Assim, não há razão para fixação das penas-base acima do mínimo legal. 1- Crime previsto no art.306, do CTB: 06(seis) meses de detenção e 10(dez) dias-multa. 2 - Crime previsto no art.303, parágrafo único c/c os incisos I,II e III do parágrafo único do art.302, do CP: 06 (seis) meses de detenção. 2ª FASE Em desfavor do acusado, relativamente a ambos os crimes, incidem as agravantes previstas nos incisos IV e VII art.298, do CTB, uma vez que não possuía carteira de habilitação para dirigir veículo e atropelou a vítima na faixa de pedestres. Assim, majoro sua pena-base em 3/8 (três oitavos). Desta forma, fixo as seguintes penas provisórias: 1 - Crime previsto no art.306, do CTB: 08 (oito) meses e 07(sete) dias de detenção e 11(onze) dias-multa. 2 - Crime previsto no art.303, parágrafo único c/c os incisos I,II e III do parágrafo único do art.302, do CTB: 08 (oito) meses e 07(sete) dias. 3ª FASE Com relação ao crime previsto no art.303, parágrafo único incide em desfavor do acusado a causa de aumento de pena prevista no inciso III do parágrafo único do art.302, ambos do CTB, devendo sua pena ser aumentada de 1/3, ficando em 10(dez) meses e 29(vinte e nove) dias. Inexistem outras causas de aumento ou de diminuição da pena. Os crimes pelos quais o acusado foi condenado foram praticados em concurso material, incidindo as regras dos artigos 69 e 72 do CP, razão pela qual torno definitiva a pena do acusado em 01 (um) ano, 07(sete) meses e 06 (seis) dias de detenção e 11(onze) dias-multa. Condeno o acusado à pena de proibição de obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor pelo prazo de 01(um) ano (art.303 c/c art.306 e art.293, ambos do CTB), eis que da forma como ocorreu o acidente, bem como pelas condições como o acusado dirigia demonstram que este não possui condição psicológica alguma para dirigir, representando tal atividade um risco para si e para toda a sociedade. Oficie-se à autarquia competente comunicando a pena imposta. Com base no disposto no art. 44 do Código Penal, SUBSTITUO a pena prisional por uma restritiva de direitos de prestação de serviços à comunidade, remetendo ao Juízo da Vara de Execuções Penais a fixação das imposições legais aplicáveis à espécie. Concedo ao acusado o direito de recorrer em liberdade. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP, devendo eventual hipossuficiência ser aferida no Juízo da execução. Cumpra-se a Resolução n. 10/2007, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Após trânsito em julgado, expeça-se Carta de Sentença e lance-se o nome do réu no rol dos culpados. 
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